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Resumo 

O artigo aborda conflitos territoriais a respeito da definição de áreas urbanas e rurais no plano 
diretor do município de Araquari. Para tanto, são apresentados conceitos, teorias, perspectivas que 
contribuem para a discussão dessa questão relevante para o ordenamento territorial das cidades. 
Consiste numa pesquisa de natureza aplicada, com uso de imagens e dados georreferenciados, 
utilizando o Software QGis. As informações textuais foram selecionadas a partir de literatura 
técnica, documentos e informações geográficas, relativos à área de estudo. Villaça e Souza 
demonstram que nas cidades brasileiras o modelo adotado de urbanização e expansão urbana cria 
demanda especulativa e uma constante expectativa da conversão de terra rural em terra urbana, o 
que necessariamente reflete sobre as definições de perímetro urbano e rural. Em sequência, é 
demonstrado como o planejamento territorial e as expansões urbanas são alinhadas ao mercado e 
suas relações com a produção de políticas urbanas. Faz-se a articulação dos questionamentos com 
o município de Araquari. O processo de expansão urbana dispersa, descontínua e diversas vezes 
inadequada tem comprometido diretamente a mobilidade urbana, a agricultura familiar, a vivência 
de povos tradicionais, o meio ambiente e outras consequências que afetam o desenvolvimento 
sócio-espacial da cidade. Araquari demonstrou ao longo do tempo que está disposta a colocar em 
prática um ordenamento territorial voltado ao atendimento das demandas de interesses 
econômicos seguido um alinhamento mercadófilo, conforme define Souza e que não cumpre de 
forma adequado com o cuidado das áreas externas ao perímetro urbano legal do novo plano diretor, 
lei nº 281/2019. 



 

 

Introdução 

 

Araquari é uma das cidades que mais crescem no estado de Santa Catarina, tendo contabilizado no 
Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010 24.810 habitantes, mas 
obtendo uma estimativa populacional de 40.890 habitantes para o ano de 2021. Observa-se nos 
últimos anos o crescimento da mancha urbana do município, conforme Wipprich (2020). 
Semelhante a realidade da maior parte das cidades brasileiras, Araquari tem promovido uma 
expansão urbana dispersa, onde a intensidade da urbanização compromete diretamente o 
desenvolvimento sustentável e impede o cumprimento da função social da cidade e da propriedade. 

 

Figura 1 – Localização de Araquari 

 
Fonte: Google Earth (2019), adaptado pelo Autor 

 

Conforme Orjekosky (2018), sua formação sócio-espacial está diretamente ligada à sua inserção 
regional, especialmente a proximidade com portos, indústrias de grande porte, linha férrea e 
rodovias federais. As rodovias BR-101 e BR-280 cruzam o município e são fatores relevantes para a 
definição da organização espacial do município. A região tem como principais bases econômicas a 
indústria, o porto, o turismo de veraneio e a agricultura. As recentes transformações espaciais do 
município, especialmente nos últimos anos decorrentes de grandes investimentos e políticas de 
incentivo econômicos refletem em um modelo de ordenamento territorial favorável ao padrão de 
crescimento e expansão urbano-industrial. 



 

 

Expansão urbana 

O formato de ocupação do município sinaliza na direção de um espalhamento da mancha urbana, 
ou, ocupação urbana espraiada. O fenômeno de ocupação urbana espraiada tem sido incentivado 
principalmente por uma limitação de perímetro urbano dimensionada além das demandas urbanas 
municipais, dessa forma, potencializando os conflitos com usos não urbanos. 

Conforme Wipprich (2020) A área da mancha de ocupação urbana no ano de 2006, ano coincidente 
com o primeiro plano diretor do município é de um total de aproximadamente 867 hectares.  A área 
da mancha de ocupação urbana no ano de 2019, ano coincidente com o segundo plano diretor do 
município é de um total de aproximadamente 2.712,5 hectares. Percebe-se entre as datas 
mapeadas da mancha de ocupação urbana que a ocupação aconteceu de forma intensa e se deve 
ao fato de crescimento populacional, implantação de loteamentos e empreendimentos industriais 
e de serviço. Destaca-se a implantação de plantas fabris da BMW e CISER, com incentivos fiscais, 
alterações de legislações urbanísticas e infraestruturas públicas para viabilizar suas instalações. 

Dessa forma é possível perceber como áreas de agricultura, de relevante interesse ambiental (à 
exemplo a figura 21), demarcações de Terras Indígenas têm sido alvo do processo de expansão 
urbana espraiada e predatória e de uma dinâmica especulativa.  

Figura 2 – Execução de Loteamento 

 
Fonte: o Autor (2019) 

 

 
1 Foto retirada em pesquisa de campo no dia 31 de julho de 2019, terreno do loteamento Iguaçu com área de 714.867,41m², 
aprovação conforme decreto nº 246/2018 e que anteriormente possuía vegetação. 



 

 

São identificados três exemplos de vocações territoriais locais, externas ao perímetro urbano 
municipal, relacionados a função social da cidade e da propriedade que são alvos da dinâmica de 
produção do espaço urbano disperso e que geram processos de desterritorialização e conflitos: 
Terras indígenas; Áreas de agricultura familiar; Áreas de relevante interesse ambiental. Esses 
conflitos são comuns ao modelo de cidade que segue a dinâmica imobiliária, pois em diferentes 
instâncias, a organização da cidade é determinada pelas forças econômicas predominantes em 
alinhamento com o Estado, de forma que são cúmplices da formação dos conflitos.  

No município, há existência de três áreas declaradas como Terras Indígenas, Tarumã, Piraí e Pindoty 
onde aproximadamente 5.800 hectares estão em território de Araquari. Conforme Wipprich (2019), 
a demarcação dessas áreas é fundamental para a proteção das áreas de relevante interessa 
ambiental existentes, em especial as áreas de vegetação primária e secundária em estágio avançado 
de regeneração. A conservação da biodiversidade e a manutenção da Mata Atlântica depende da 
proteção das Terras Indígenas e é algo que necessita ser validado por políticas urbanas municipais 
como o plano diretor. Um levantamento realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica, denominado 
Atlas da Mata Atlântica realizou uma radiografia do desmatamento em Santa Catarina entre os anos 
de 2014 e 2015 e Araquari aparece como um dos dez municípios que mais desmataram. Isso é um 
relevante indicativo de como o município não têm dado o devido valor à preservação das florestas 
nativas e do meio ambiente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3 – Mapa temático das TI’s e florestas primárias e secundárias em estágio avançado de regeneração 



 

 

 
Elaboração: Samuel Henrique Wipprich 

 

Outro conflito territorial existente foi na localidade rural Ponto Alto e apareceu no processo de 
revisão do plano diretor. Com duas propostas, uma partindo do segmento imobiliário solicitando a 
ampliação do perímetro urbano sobre a localidade e outra proposta em manter como rural. A 
localidade é composta predominantemente por propriedades de agricultura familiar distribuídos 
em 1047 hectares. Foi elaborado o estudo pelos técnicos da AMUNESC2, que comprovou que a 
quantidade de perímetro urbano necessário para absorver o crescimento populacional do município 
já era suficiente, com o levantamento da área urbanizada em contraponto da área de perímetro 
urbano foi constatada a existência de superdimensionamento do perímetro urbano.  

 

 

 

Figura 4 – Mapa da localidade rural Ponto Alto 

 
2 Associação de Municípios do Nordeste de Santa Catarina 



 

 

 
Elaboração: Samuel Henrique Wipprich 

 

Ao encontro dessa solução estava o anseio comunitário de produtores agrícolas familiares 
residentes na localidade em manter suas atividades agrícolas em área rural, e valorização dos 
aspectos ambientais da região. Após ser indicada a dimensão técnica pelo estudo, com o 
engajamento comunitário a partir da presença dos delegados comunitários e da população agrícola 
local nas reuniões da revisão do plano diretor e muitos embates, ficou pactuada a decisão de não 
expansão do perímetro urbano sobre a localidade rural do Ponto Alto. 

 

A flexibilização da legislação urbanística 

 

Entre o plano diretor de 2006 e de 2019, foram identificadas oito leis contendo modificações de 
grande impacto em legislações urbanísticas, especialmente relacionadas a alterações de usos e 
ampliações de perímetro urbano, o que indica a promoção da flexibilização urbanística, favorecendo 
demandas agentes industriais, fundiários e imobiliários. Abaixo, segue o quadro que demonstra as 
leis complementares com alterações significativas e que orientaram e legitimaram os rumos de 



 

 

crescimento ou expansão urbanos e potencializaram conflitos. Assim, conforme Maricato e Vainer 
(2007) Araquari se caracteriza como cidade-mercadoria prioriza o desenvolvimento econômico, 
onde a cidade compete pelo investimento de capital. (VAINER, 2000). 

 

Quadro 1 – Identificação das leis de ordenamento territorial e suas alterações 

Lei nº Ano Descrição 

50 2006 DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL DE ARAQUARI. 

58 2007 INSTITUI O PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE ARAQUARI E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

99 2010 

ALTERA A CLASSIFICAÇÃO DIANTE DO PLANO DIRETOR (LEI 
COMPLEMENTAR 050/2006) DE DUAS ÁREAS SITUADAS NESTE MUNICIPIO E 
COMARCA, PARA ZONA DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

100 2010 
ALTERA A CLASSIFICAÇÃO DIANTE DO PLANO DIRETOR (LEI 050/2006) DE UMA 
ÁREA SITUADA NESTE MUNICIPIO E COMARCA, PARA ZONA DE PRODUÇÃO 
INDUSTRIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

130 2012 
ALTERA A CLASSIFICAÇÃO DIANTE DO PLANO DIRETOR (LEI 50/2006) DE UM 
ÁREA SITUADA NESTE MUNICÍPIO E COMARCA, PARA ZONA DE DIVERSIDADE 
URBANA I, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

142 2012 
ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 29, 81, 88, 89, 90, 97, 103, 109 E 151 E 
ACRESCENTA INCISOS AO ARTIGO 39, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 050/2006 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

137 2014 

ESTENDE O ZONEAMENTO ZDU2 PARA AS ÁREAS REFERENTES AOS IMÓVEIS 
MATRICULADOS SOB NÚMEROS 8.917, 5.919, INCLUINDO A FAIXA DE POSSE 
QUE MEDE 33.880,00 M² E 8.911, DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
2ª CIRCUNSCRIÇÃO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - SC. 

197 2015 

ALTERA A CLASSIFICAÇÃO PRECONIZADA NO PLANODIRETOR (LEI 
COMPLEMENTAR Nº 50/2006) DE 03 (TRÊS) ÁREAS SITUADAS NESTE 
MUNICIPIO DE ARAQUARI, PARA ZONA DE DIVERSIDADE URBANA - ZDU II E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 



 

 

257 2018 

ALTERA A CLASSIFICAÇÃO NO PLANO DIRETORINSTITUIDO PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 050/2006, QUE DISPÕE SOBRE 
O PLANO DIRETORPARTICIPATIVO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL DE 
ARAQUARI, DAS ÁREAS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

264 2018 

ALTERA A CLASSIFICAÇÃO NO PLANO DIRETORINSTITUIDO PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 50/2006, QUE DISPÕE SOBRE 
O PLANO DIRETORPARTICIPATIVO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL DE 
ARAQUARI, DAS ÁREAS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Organização: Samuel Henrique Wipprich (2020) 

 

A tabela 1 apresenta as alterações que ampliaram o perímetro urbano entre 2006 e 2019, 
compreendendo o cunho da alteração e a área envolvida. Nota-se que entre a promulgação do 
plano diretor de 2006 e de 2019 há uma considerável transferência de áreas de perímetro rural para 
o perímetro urbano. A área legalmente incorporada através dessas leis totaliza aproximadamente 
1.237,9 hectares de áreas rurais, com características de produção agrícola, proteção ambiental ou 
uso sustentável passaram a integrar áreas urbanas com zoneamentos flexíveis aos usos industriais 
de grande porte ou de grandes densidades residenciais. 

 

Tabela 1 – Leis complementares com ampliação de perímetro urbano através do zoneamento 

Lei Área (há) Zoneamento 

99/2010 27,104 Zona de Produção Industrial 

99/2010 36,002 Zona de Produção Industrial 

130/2012 187,87 Zona de Diversidade Urbana I 

142/2012 52,41 (bmw) Zona de Produção Industrial 
Automobilística 

Decreto 137/2014 

(localização não identificada) 

3,3.8 Zona de Diversidade Urbana II 

197/2015 21,46 Zona de Diversidade Urbana II 



 

 

257/2018 206,29 Corredor Industrial 

257/2018 96,059 Zona de Diversidade Urbana II 

264/2018 610,76 Zona de Diversidade Urbana II 

Elaboração: Samuel Henrique Wipprich 

 

Mesmo com um estoque de terras de 6.951 hectares em perímetro urbano, houve demandas e 
disponibilidade do município em ampliar perímetro urbano através de mudanças e expansões de 
zoneamento como demonstra a Figura 4, que levaram o município a alcançar um perímetro urbano 
de aproximadamente 9.056 hectares. A área dimensionada do perímetro urbano presente no novo 
plano diretor de 2019 unifica as ampliações ao longo do tempo, absorve usos urbanos de ocupações 
irregulares e amplia para um total de aproximadamente 11.564,88 hectares, ou seja, adiciona área 
de 2.508,88 hectares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Mapa de ampliações de perímetro urbano 



 

 

 
Elaboração: Samuel Henrique Wipprich 

 

O que de fato se pode compreender é que, para Santoro (2014) a expansão excessiva do urbano 
sobre o rural pode ser denominada de urbanização dispersa. Essa urbanização é viabilizada pelas 
flexibilizações de perímetro urbano e de zoneamento do plano diretor afastando o planejamento 
de realidades territoriais bem importantes presentes na área rural, a presença de grandes áreas de 
relevante interesse ambiental, e das áreas indígenas. Em observância a esses fatores, é inevitável 
questionar as implicações do modelo de urbanização e de planejamento urbano propostos para o 
município, já que o formato atual viola importantes diretrizes da garantia a cidades sustentáveis. 
Souza (2003) denomina de planejamento mercadófilo essa aproximação muito amigável do 
planejamento aos interesses capitalistas sobre a cidade. 

 

 

 

As perspectivas ambiental e rural na formulação da política urbana de Araquari, a omissão 
enquanto reflexo de interesses 



 

 

 

Para Saule Júnior (2004), o atual cenário reconhece que o desenvolvimento do território passa por 
compreender os aspectos democráticos como a soberania popular e cabe ao município o desafio e 
a responsabilidade de determinar e cumprir com as vocações. Entretanto, a distribuição do 
zoneamento rural do município demonstra o afastamento em especificar vocações territoriais rurais 
existentes. 

 

Hoje podemos trabalhar todo o município sem desconsiderar as suas vocações, predominâncias e 
interesses. O município tem de assumir essa responsabilidade; isso é um desafio do município de 
hoje, e ele tem respaldo constitucional para fazer isso. O município vai tratar de assuntos que são de 
interesse daquela comunidade, isso reforça a legitimidade que os habitantes da cidade têm para 
determinar e definir quais são os rumos do desenvolvimento do seu território, quais são as atividades 
que têm de ser predominantes e a forma como eles vão beneficiar-se da exploração e das atividades 
desenvolvidas em seu território. Isso faz parte dos princípios constitucionais que são o exercício dos 
direitos civis, da cidadania e da soberania popular. Se isso for renegado, estamos não considerando 
os pressupostos básicos democráticos (SAULE JÚNIOR, 2004, p.52). 

 

Considerando verificar o alinhamento de indicativos comunitários, vale destacar como resultados 
da leitura comunitária o principal ponto positivo da cidade de Araquari foi considerado o meio 
ambiente. Isso foi resultado do total de 12 reuniões comunitárias realizadas em diferentes 
localidades entre outubro e dezembro de 2015 apresentadas no capítulo 3, conforme documento 
apresentado em audiência pública como devolutiva da 1ª Rodada de Eventos Comunitários e 
Setorial.  

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Gráfico que apresenta os principais pontos positivos da cidade a partir das reuniões de 
leitura comunitária. 



 

 

 
Fonte: AMUNESC (2016) 

 

As informações comunitárias foram utilizadas para subsidiar diretrizes estratégicas junto as oficinas 
de planejamento, onde os delegados do processo de revisão do plano diretor eram responsáveis 
por representar bairros e localidades. Nas oficinas ficaram pactuados como vocação para o 
município: Patrimônio Ambiental e Cultural, enquanto existência e abundância de recursos hídricos 
e áreas verdes em território municipal, patrimônio cultural material e imaterial. Na visão de futuro 
elaborada enquanto cidade ideal, destacam-se ser uma cidade com desenvolvimento sustentável: 
com uso e ocupação do solo ordenados, ecologicamente correto, economicamente viável e 
socialmente justo e cidade com preservação do patrimônio: com proteção e valorização das áreas 
verdes e recursos hídricos, preservação de patrimônio histórico, cultural, ambiental e turístico. 
Ainda, enquanto missão, como compromissos assumidos pelo município, ficaram a qualificação e o 
desenvolvimento equilibrado e sustentável do meio urbano e rural e a preservação do patrimônio 
em suas extensões ambientais, histórica e culturais. Essas diretrizes apresentadas são as 
relacionadas aos aspectos ambientais e desenvolvidas para embasar propostas e decisões durante 
o processo de revisão do plano diretor. Por sua vez, é interessante destacar que o desejo 
comunitário se encaixa com a importância da preservação de áreas verdes, meio ambiente e 
florestas. 

 

A manutenção da biodiversidade, da qualidade dos mananciais, da proteção dos recursos naturais, 
maciços verdes, várzeas alagáveis, mangues e outros passa pela disputa de interesses dos diversos 



 

 

atores, principalmente urbanos; portanto, não deve ser vista de forma isolada, a partir do território 
rural, nem mesmo deve ser tratada de modo uniforme e igual para todas as áreas do município, 
sejam elas urbanas ou rurais (SAULE JÚNIOR, 2004, p. 49).  

 

Nesse aspecto, apesar da instância do INCRA em estabelecer parâmetros para ocupação em áreas 
rurais, através do Estatuto da Cidade são estabelecidas diretrizes claras sobre a necessidade de se 
planejar a ocupação das áreas fora de perímetro urbano. Assim, unificar o zoneamento com 
vocações tão distintas, além de incoerente, não legitima importante aspecto da leitura comunitária 
e da gestão democrática das cidades. 

O Zoneamento do plano diretor se afasta de duas realidades territoriais bem importantes presentes 
na área rural, a presença de grandes áreas de relevante interesse ambiental, e das áreas indígenas. 
Para além da garantia e efetivação dos povos indígenas possuírem seu território demarcado, há uma 
função como uma medida protetiva do meio ambiente e biodiversidade. Incluindo, que a 
urbanização não se espalhe em áreas de relevante interesse ambiental para a cidade e região. Dessa 
forma, o plano poderia ter resguardado as áreas em um zoneamento com função específica, como 
era a proposta inicial. 

 

No macrozoneamento rural é importante identificar áreas com solos, topografia, acessibilidades e 
infra-estruturas adequadas para as diversas formas de produção agropecuária, extração vegetal, 
exploração mineral, usos não agrícolas como, por exemplo, turismo, chácaras de veraneio, moradias 
permanentes, dentre outras. O princípio da democratização do acesso à terra rural deve orientar a 
demarcação dessas macrozonas. E o princípio da sustentabilidade ambiental deve orientar a 
classificação das áreas de preservação permanente e de reserva legal, segundo o estado de 
conservação dos recursos naturais e sua capacidade de regeneração, nos casos de degradação. Tal 
princípio deve nortear também a identificação dos locais com maciços vegetais compostos de 
diversas espécies, em distintos estágios de preservação (NAKANO, 2004, p.31). 

 

A conservação da biodiversidade e a manutenção da Mata Atlântica depende também da proteção 
das Terras Indígenas, cumprindo o que se estabelece pela Constituição Federal (1988), Art. 225, de 
que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida. É relevante a produção de reflexões e informações para a 
gestão democrática por meio da participação da população, índio e não índio, na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano (BRASIL, 
2001).  

Destacam-se como maciços de vegetação as florestas secundárias, aquelas resultantes de um 
processo natural de regeneração da vegetação, em áreas onde no passado houve corte raso da 



 

 

floresta primária. A floresta ressurge espontaneamente após o abandono destas atividades. São 
compostas também pela floresta primária, também conhecida como floresta clímax ou mata 
virgem, é a floresta intocada ou aquela em que a ação humana não provocou significativas 
alterações das suas características originais de estrutura e de espécies. São áreas com diversidade 
biológica e que aumentam gradualmente à medida que o tempo passa e desde que existam 
remanescentes primários para fornecer sementes (APREMAVI, 2019). 

Nesse sentido, ignorar os remanescentes de vegetação, em especial os de vegetação primária e 
secundária de regeneração, e a presença das demarcações de Terras Indígenas demonstram a 
passividade do planejamento urbano como forma de organizar e dar função social ao espaço da 
cidade, compreendida em sua extensão rural também. A visão da leitura comunitária também indica 
para uma valorização da agricultura local, contudo, ela é grandemente impactada pela urbanização. 

Ao observar a divisão de zoneamentos dentro da Macrozona Rural na versão final do plano diretor, 
há a distribuição em quatro categorias distintas colocadas na lei, conforme figura 7: I - Zona Rural 
de Uso Sustentável (ZRUS); II - Zona Rural de Interesse Específico Aeroportuário (ZRIEA); III - Zona 
Rural de Expansão Urbana (ZREU); IV - Zona Rural de Proteção de Manguezal (ZRPM). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Mapa de zoneamento rural 



 

 

 
Fonte: Prefeitura de Araquari, adaptado pelo autor (2020) 

 

A Zona Rural de Proteção de Manguezal (ZRPM) é assertiva quanto ao cuidado dos manguezais e 
restingas existentes próximo ao Rio Paraty enquanto proteção dessas áreas. Entretanto as outras 
três definições seguem lógicas que não refletem exclusivamente as realidades territoriais. 

A Zona Rural de Interesse Específico Aeroportuário (ZRIEA) é demarcada para garantir o 
cumprimento de área para implementação do Projeto Complexo Intermodal Catarinense, esse 
autorizado pela lei estadual nº 15.227, de 06 de julho de 2010, fomentado pela ADEPAR - Agência 
Araquari de Desenvolvimento e Participações S/A, pessoa jurídica de direito privado, sob a forma 
de Sociedade de Economia Mista, controlada pelo município e subordinada à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico. Para viabilização do projeto, através dos decretos 387/2018, 6/2019 
e 9/2019 já foram declarados de utilidade pública os imóveis que fazem parte da área de 
intervenção e atualmente resguardados em plano diretor para tal. 

A Zona Rural de Expansão Urbana (ZREU), formada exclusivamente pela localidade rural do Ponto 
Alto é objeto das discussões relatadas no capítulo 3. A região tem suas características rurais 
reconhecidas, na consulta pública volta a ser objeto de propostas para expansão urbana sobre a 
área, inclusive com flexibilizações realizadas por lei nos anos passados e a equivocada implantação 



 

 

de um loteamento urbano e de um empreendimento industrial de grande porte. Diante da pressão, 
advinda da urbanização ao redor da localidade enquanto o uso do solo ainda predomina com 
produção agrícola, à região é atribuída a característica de expansão urbana. Na proposta da minuta 
do plano no processo de revisão a região era incluída na Zona Rural de Uso Sustentável e a partir 
das solicitações protocoladas, foi criado o zoneamento ZRE e as características da área contidas na 
lei suprimem o fato da agricultura local. 

Como resultado, definidas e protegidas as áreas de interesse de expansão urbana e aeroportuária e 
demarcados os mangues, coube a Zona Rural de Uso Sustentável (ZRUS) abrigar todo o restante do 
território rural. Dos 27.145,99 hectares totais de zoneamentos rurais, há um total de 20.875,86 
hectares de distintas características colocados como um único zoneamento. Dessa forma, nem mais 
os remanescentes de vegetação, nem as demarcações de Terras Indígenas se fizeram presentes nos 
mapas de macrozoneamento e zoneamento. 

Rolnik e Pinheiro (2005) estabelecem critérios que não são novidades para estabelecer os 
zoneamentos rurais: 

 

[...] é importante identificar áreas com solos, topografia, acessibilidades e infraestruturas adequadas 
para as diversas formas de produção agropecuária, extração vegetal, exploração mineral, usos não 
agrícolas como turismo, chácaras de veraneio, moradias permanentes, dentre outras. O princípio da 
democratização do acesso à terra rural deve orientar a demarcação dessas macrozonas. Assim como 
o princípio da sustentabilidade ambiental deve orientar a classificação das áreas de preservação 
permanente e de reserva legal, segundo o estado de conservação dos recursos naturais e sua 
capacidade de regeneração nos casos de degradação. Tal princípio deve nortear também a 
identificação dos locais com maciços vegetais compostos de diversas espécies, em distintos estágios 
de preservação (ROLNIK; PINHEIRO, 2005, p.62). 

 

Em Araquari, há ausência de tratamento das especificidades da área rural na Macrozona Rural. Parte 
de áreas agrícolas e remanescentes de vegetação então inseridos na superdimensionada 
Macrozona Urbana sem devido reconhecimento de suas vocações e a parte integrante da área rural 
não é devidamente direcionada de acordo com as características e critérios bem definidos. Não é 
exclusividade do plano diretor de Araquari: 

 

Por dar um tratamento mais genérico as diretrizes de meio ambiente, a maior parte dos Planos 
Diretores não contempla também questões especificas de cada região, ou, quando o fazem, e de 
maneira genérica, com a citação de elementos integrantes do patrimônio natural a serem 
preservados. O zoneamento ambiental proposto em diversos planos e a maior aproximação com a 
realidade dos territórios focados. Porém, ao não se estabelecerem critérios de ocupação e uso 



 

 

claramente diferenciados para as zonas de interesse ambiental, os objetivos definidos de forma geral 
nos Planos Diretores perdem-se na efetividade da política de uso e ocupação do solo (COSTA; 
CAMPANTE; ARAÚJO, 2011, p. 178). 

 

Costa, Campante e Araújo (2011) apontam para um panorama de que os planos diretores na 
elaboração pós Estatuto da Cidade se limitaram a dedicação para áreas urbanas e de expansão 
urbana, e negligenciaram os conflitos de uso e ocupação do solo e de relações socioambientais das 
áreas rurais. Isso se reflete na ausência de nível de detalhamento nas proposições de controle do 
uso do solo para áreas rurais e ambientais onde é “[...] necessário um planejamento para as áreas 
rurais, feito a partir de um diagnóstico sobre como é o espaço rural. Há uma lacuna de normas que 
tenham o rural como ponto de partida, que regrem o território com o objetivo de planejar para o 
futuro, ou seja, que pautem o rural” (SANTORO, 2014, p. 183). 

 

Conclusão 

 

Identifica-se distanciamento legal das realidades territoriais ambientais explanadas dentro do 
macrozoneamento rural. Sabe-se que de modo geral, há ausência das especificidades rurais em 
planos diretores. Haja fato que o processo participativo trouxe para discussão comunidades rurais 
do município, reconheceu nas diretrizes e vocações o quão relevante são a agricultura e as áreas 
ambientais, porém, não foi efetivo na transposição desses valores para o desenho dos zoneamentos 
e deixou de cuidar, legalmente, dos patrimônios ambientais, da agricultura familiar e da proteção 
de Terras Indígenas. 

Constata-se a ausência de cuidado no tratamento das áreas não urbanas, já que as especificidades 
territoriais são constantemente ignoradas no município, o que é prejudicial para a manutenção das 
atividades agrícolas e a preservação do patrimônio ambiental. Agrava-se à questão, a existência das 
Terras Indígenas e como a partir da determinação das relações de perímetro urbano e rural há um 
processo de desterritorialização que ignora a existência de outros modos vida que não estejam 
alinhados com os interesses econômicos urbanos e imobiliários, confirmando o que diz Maricato 
(2007) quando aponta no Brasil as leis são aplicadas de acordo com as circunstâncias e 
descomprometidas com a realidade local. 
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